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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 68/2013
Dispõe sobre a instalação de câmeras de vídeo nas áreas externas das agências bancárias, casas lotéricas, agências dos correios e correspondentes bancários e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do vereador Luiz Carlos de Freitas:

Art. 1º - As agências bancárias, casas lotéricas e correspondentes bancários localizados no município de Bebedouro ficam obrigados a instalarem nas áreas de garagem e estacionamento, bem como nos acessos frontais e laterais, equipamentos de monitoramento eletrônico.

Art. 2º - O monitoramento de que trata esta lei será feito por meio de gravação dos locais próximos a seu entorno, principalmente no horário compreendido entre 06 e 22h e as imagens deverão ser armazenadas em local adequado e seguro, em poder do estabelecimento, ficando à disposição das autoridades, sendo preservados pelo período mínimo de dois (02) meses.

Art. 3º - As imagens capturadas pelas câmeras de vídeo do sistema de segurança e monitoramento deverão possibilitar a identificação e o reconhecimento das pessoas que transitarem pelos locais protegidos. 

Art. 4º - O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I – notificação para regularização, em prazo não superior a 30 (trinta) dias;

II – multa diária de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), se descumprida a notificação, aplicável em dobro para os casos de reincidência.

Parágrafo Único – Considera-se reincidência para os fins desta Lei, a infração repetida e ou continuada, apurada dentro do prazo de 30 (trinta) dias, após sua punição definitiva.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, por decreto, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua publicação, no que couber.

Art. 6º - Os estabelecimentos bancários terão 30 (trinta) dias, após a sua publicação, para se adequarem às exigências desta Lei.

Art. 7º - As despesas decorrentes com o disposto nesta Lei correrão por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de abril de 2013.

Luiz Carlos de Freitas
   VEREADOR – PT

Plei03-13
JUSTIFICATIVA

A presente proposta de lei considera ser evidente e gritante o aumento da criminalidade em todos os municípios brasileiros, o que não exclui a nossa realidade local.

Considera também a perspicácia dos criminosos que, ao agirem em grupo, colocam pessoas dentro dos estabelecimentos bancários, os chamados “olheiros”, para observarem os clientes que estão realizando operações financeiras, especialmente saques de alto valor, para posteriormente avisarem seus comparsas, que aguardam nos arredores das agências com o intuito de realizarem o assalto. Delito que ficou conhecido como “Saidinha de Banco”.

Lembro ainda, ser uma obrigação do Estado, imposta pela Carta Magna, a Segurança de sua população, por meio de instrumentos que assegurem a sua vida e os seus bens.

Ademais, é fato também que a jurisprudência dos Tribunais Superiores já reconhecem a competência dos municípios em legislar sobre matéria ora em comento, como segue abaixo:




“EMENTA. ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEI, OBRIGAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A INSTALAR EM SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA – INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL – RECURSO IMPROVIDO. O Município dispõe de competência, para, com apoio do poder autônomo que lhe confere a Constituição da República, exigir mediante lei formal, a instalação, em estabelecimentos bancários, dos pertinentes equipamentos de segurança, tais como portas eletrônicas ou câmeras filmadoras, sem que o exercício dessa atribuição institucional, fundada em título constitucional específico (CF, art. 30, I), importe em conflito com as prerrogativas fiscalizadoras do Banco Central do Brasil. Precedentes (RE-AgR 312050/MS – MATO GROSSO DO SUL. AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Relator (a): Min. Celso de Mello. Julgamento 05/04/2005. Órgão Julgador: Segunda Turma. Publicação: DJ 06-05-2005. PP-00032. EMENT. VOL-02190-03 PP-00503 RTJ VOL-00194-02 99-00693)”.

O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar ADIN impetrada pela FEBRABAN à lei aprovada no município de Mogi das Cruzes, sobre o mesmo tema reconheceu que: “sob outro ângulo, esse diploma não interfere na administração do município e nem atribui ao Executivo encargos diversos daqueles de que já dispõe. Aliás, a própria função de fiscalizar o cumprimento da lei não exigirá dos agentes municipais serviço extraordinário, uma vez que bastará mera verificação da instalação, ou não, das câmeras de segurança. E, para esse fim, não será necessária a criação de novos cargos de fiscais ou aumento de despesas, posto que a atividade rotineira dos fiscais será suficiente para alcançar o propósito desejado pela lei”.

O que aduz do Tribunal de Justiça, no mesmo julgamento anteriormente citado: “Na verdade, a lei em comento não cria obrigação alguma para o Executivo, pelo que não há ofensa ao princípio da separação dos poderes, limitando-se a impor essa obrigação às agências bancárias. E, nesse ponto, chega a ser curioso que a FEBRABAN considere que a instalação de algumas câmeras em agências bancárias acarrete ‘grave ônus ao administrado’, de ver que o valor desses equipamentos afigura-se irrisório para os bancos que ostentam lucros bilionários em seus balanços anuais, mas poderão ser de importância fundamental para a segurança de seus clientes”.

Com o objetivo de aumentar a segurança dos munícipes e dos funcionários das agências de que trata esta lei, ao utilizarem os serviços prestados pelos estabelecimentos bancários e por estarem expostos diariamente às consequências de um ambiente hostil conforme as estatísticas, respectivamente, bem como de reduzir o número de ocorrências de crimes nestes locais, apresentamos aos ilustres pares o presente Projeto de Lei, para o qual espera-se o acolhimento e aprovação.

Pelo exposto, apresentamos à apreciação do Egrégio Plenário, o Projeto em questão.  
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de abril de 2013.

Luiz Carlos de Freitas
    VEREADOR - PT
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